
  

ESTADO DO PIAUÍ  
CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA 

Assessoria Jurídica Legislativa  

 

MEMORANDO Nº. 010/2024/AJL-CMT         Teresina (PI), 20 de março de 2024.    

 
Da: Assessoria Jurídica Legislativa  
Ao:Vereador Dudu  
Ref.: Projeto de Lei (PL) nº 38/2024  
Ementa: "Institui e assegura o apoio à saúde da mulher garantindo a realização do exame 
de mamografia no prazo máximo de 30 (trinta) dias  a partir do seu protocolo". 
Assunto: Sugestões ao Projeto de Lei  

Senhor Vereador,  
 

Considerando o recebimento por este setor da proposta em epígrafe, esta 

Assessoria Jurídica vem informar e sugerir o que segue. 

De início, impende assinalar que a proposição reproduz dispositivos 

constante na legislação federal correlata. Com efeito, cita-se a seguir: 

 
LEI Nº 14.450, DE 21 DE SETEMBRO DE 2022 

  Cria o Programa Nacional de Navegação de 
Pacientes para Pessoas com Neoplasia 
Maligna de Mama. 

 

Art. 2º São objetivos do Programa Nacional de Navegação de 
Pacientes para Pessoas com Neoplasia Maligna de Mama, a serem 
obtidos por meio da criação e da implementação de ações no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS): 
I - viabilizar o diagnóstico do câncer de mama em prazo inferior ao 
determinado no § 3º do art. 2º da Lei nº 12.732, de 22 de novembro 
de 2012; 
II - garantir que o início do tratamento em centro especializado 
ocorra em prazo igual ou inferior ao determinado no caput do art. 2º 
da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012; 
IV - garantir o acesso do paciente à orientação individual, a 
suporte, a informações educativas, a ações de coordenação e de 
cuidados e a outras medidas de assistência necessárias ao sucesso 
do tratamento; 
Parágrafo único. Para garantir o acesso do paciente à orientação 
individual e ao suporte previstos no inciso IV do caput deste artigo, 
a equipe de saúde deverá manter contato com o paciente por telefone 
e por e-mail, bem como garantir-lhe o direito de entrar em contato 
sempre que ele tiver necessidade de esclarecer suas dúvidas ao longo 
do tratamento. 
 
LEI Nº 12.732, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012. 
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 Dispõe sobre o primeiro tratamento de 
paciente com neoplasia maligna 
comprovada e estabelece prazo para seu 
início. 

 

Art. 2º O paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter 
ao primeiro tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS), no prazo 
de até 60 (sessenta) dias contados a partir do dia em que for firmado 
o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor, conforme a 
necessidade terapêutica do caso registrada em prontuário único. 
§ 3º Nos casos em que a principal hipótese diagnóstica seja a de 
neoplasia maligna, os exames necessários à elucidação devem ser 
realizados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante 
solicitação fundamentada do médico responsável.(Incluído pela Lei 
nº 13.896, de 2019)      (Vigência) 
 
 
LEI Nº 11.664, DE 29 DE ABRIL DE 2008. 

  Dispõe sobre a efetivação de ações de 
saúde que assegurem a prevenção, a 
detecção, o tratamento e o seguimento dos 
cânceres do colo uterino, de mama e 
colorretal no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).  (Redação dada pela Lei nº 
14.335, de 2022)      Vigência 

 

Art. 1º As ações de saúde referidas no inciso II do caput do art. 7º 
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, relativas à prevenção, 
detecção, tratamento e controle dos cânceres do colo uterino, de 
mama e colorretal são asseguradas, em todo o território nacional, 
nos termos desta Lei.      (Redação dada pela Lei nº 14.335, de 2022)      
Vigência 
 
Art. 2o  O Sistema Único de Saúde – SUS, por meio dos seus 
serviços, próprios, conveniados ou contratados, deve assegurar: 
I – a assistência integral à saúde da mulher, incluindo amplo 
trabalho informativo e educativo sobre a prevenção, a detecção, o 
tratamento e controle, ou seguimento pós-tratamento, das doenças 
a que se refere o art. 1o desta Lei; 
II - a realização dos exames citopatológicos do colo uterino, 
mamográficos e de colonoscopia a todas as mulheres que já tenham 
atingido a puberdade, independentemente da idade;         (Redação 
dada pela Lei nº 14.335, de 2022)      Vigência 
III - (revogado);        (Redação dada pela Lei nº 14.335, de 2022)      
Vigência 
III-A - a atenção integral às mulheres com câncer do colo uterino, 
de mama e colorretal, com estratégia ampla de rastreamento;         
(Incluído pela Lei nº 14.335, de 2022)      Vigência 
IV - o encaminhamento a serviços de maior complexidade para a 
complementação de diagnóstico, tratamento ou seguimento pós-
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tratamento sempre que a unidade que prestou o atendimento ou 
diagnóstico não dispuser de condições para fazê-lo;        (Redação 
dada pela Lei nº 14.335, de 2022)      Vigência 
V - os exames subsequentes, segundo a periodicidade e as 
recomendações indicadas em regulamentação;         (Redação dada 
pela Lei nº 14.335, de 2022)      Vigência 
VI - (revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.335, de 2022)      
Vigência 
§ 1º Os exames citopatológicos do colo uterino, mamográficos e de 
colonoscopia poderão ser complementados ou substituídos por 
outros sempre que solicitado pelo médico responsável.         (Redação 
dada pela Lei nº 14.335, de 2022)      Vigência 
§ 2º Às mulheres com deficiência e às mulheres idosas serão 
garantidos as condições e os equipamentos adequados que lhes 
assegurem o atendimento integral na prevenção e no tratamento dos 
cânceres do colo uterino, de mama ou colorretal.        (Redação dada 
pela Lei nº 14.335, de 2022)      Vigência 
§ 3o  Para as mulheres com dificuldade de acesso às ações de saúde 
previstas no art. 1o desta Lei, em razão de barreiras sociais, 
geográficas e culturais, serão desenvolvidas estratégias 
intersetoriais específicas de busca ativa, promovidas especialmente 
pelas redes de proteção social e de atenção básica à saúde, na forma 
de regulamento.          (Incluído pela Lei nº 13.522, de 2017) 

 

Ademais, é oportuno ainda discorrer que, no âmbito municipal, vigora a 

Lei nº 5.798 de 6 de setembro de 2022, de sua autoria, a qual “Dispõe sobre a divulgação 

dos direitos da pessoa com neoplasia (câncer) e sobre a obrigatoriedade de atendimento 

preferencial às pessoas em tratamento.  

Destarte, tendo em vista a situação acima, é oportuno registrar que a Lei 

Complementar nº  95, de 26 de fevereiro de 1998, a qual “Dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração  e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do 

art. 59 da  Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos 

normativos que  menciona”, prevê o seguinte:  

Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o  respectivo 
âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios: I - excetuadas 
as codificações, cada lei tratará de um único objeto; II - a lei não 
conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não  vinculada por 
afinidade, pertinência ou conexão;  

III - o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão  
específica quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da  
área respectiva;  

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma  
lei, exceto quando a subseqüente se destine a complementar lei  
considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa.  
(grife)  

Com base nisso, sugere-se alterar os dispositivos constantes na proposição 
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em apreço, para emendar, se houver necessidade, a referida lei municipal a fim de 

complementar a temática ora tratada. 

Ressaltamos ainda que, após as devidas alterações, o gabinete do(a) 

vereador(a) deverá protocolar, junto ao Departamento Legislativo, as vias do projeto 

alterado, para fins de registro no sistema eletrônico de tramitação das proposições, ou, em 

caso de desistência, requerimento de arquivamento da proposição.  

Certos de contar com a pronta atenção de Vossa Excelência, desde já,  

expressamos nossos agradecimentos, ao tempo em que renovamos nossos protestos de  

estima e elevado apreço.  

 

                       

DENISE CRISTINA GOMES MACIEL 
Assessora Jurídica Legislativa 

   Mat. 06856-0 CMT              
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